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de 09 de dezembro de 2003

( Projeto Substitutivo ao  Projeto de Lei nº 093/03, de iniciativa dos Vereadores Joel Divino dos Santos, Antonio Luiz Caldas Júnior, Cláudio Aparecido Alves  da Silva, Antonio Carlos Trigo, Newton Colenci Júnior e Luiz Carlos Rúbio )

“Institui  a  participação  popular  na discussão do processo de elaboração do Orçamento do Município de Botucatu”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – APROVOU –

Art. 1º.   Fica garantida a participação da população do Município de Botucatu nas discussões que objetivam a elaboração, definição e acompanhamento da execução do Plano Diretor, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentaria Anual do Município.

Art. 2º.   A participação da população será promovida anualmente pelo Poder Executivo, inclusive através de plenárias populares, regionais e temáticas.

§ 1° - O processo de participação, referido no artigo 1º., constará do Calendário Oficial das Atividades da Administração Municipal, a ser divulgado no início de cada ano.

§ 2° - Cada região, após a discussão das propostas orçamentárias, elegerá, através de assembléia popular, representantes de munícipes para, em conjunto com o Governo Municipal, participar das discussões por ocasião da elaboração dos processos mencionados no art. 1º da presente lei “.

Art. 3º.  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 4º.   A regulamentação  da presente Lei deverá garantir uma estrutura e um processo de participação popular em um conjunto de instituições que funcionem como mecanismos que assegurem a participação nos processos decisórios do governo municipal referidos no artigo 1º., de acordo com os seguintes princípios:

I. participação aberta a todos os cidadãos sem discriminação ou privilégio atribuído a qualquer organização, inclusive as comunitárias;

II. combinação da democracia direta e representativa, atribuindo-se aos próprios participantes a definição das regras internas e,

III. alocação de recursos baseada na combinação de critérios compatibilizando as decisões e regras estabelecidas pelos participantes com as exigências técnicas e legais da ação governamental, respeitados os limites financeiros e orçamentários.

Art. 5º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Vereador  JOEL DIVINOS DOS SANTOS

- Presidente -

